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Sessão de 16 de fevereirwe 19 _8.2, ACORDÃO N° . 101-73.063_
Recurso n o 	 82.198 - IRPJ - EX: de 1978

Recorrente CIMENTO =AC DE CORUMBÁ. S/A.

Recorrido	 INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL EM CORUMBÁ - (MS)

EXCLUSÕES DO LUCRO REAL - Provada a legali
dade e a legitimidade de parcelas exclui
das do lucro real da pessoa jurídica, in-
subsistente se torna a exigência do tribu
to sobre elas calculado e lançado atrave-J
de revisão de declaração de rendimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CIMENTO ITAú DE CORUMBÁ S/A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho deontribuintes, por unanimidade de votos, dar provimentode/'ontribuintes,

	

ao

recurso.,

i
Sala das f e, ce	 (DF), em 16 de fevereiro de 1982

,/	 ',,,,f/
AMADOR t*.	 ',0;.-.Z NÁNDE	 - PRESIDENTE

À

,	

- RALATOR

0 •	 /	 ' :

VISTO EM	 ADHEMILSOÈ/BSTOSik ARVALHO 	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: "Alr, AMO
¡lua 

1r,.L-	 ií	 FAZENDA NACIONAL
I•.)	 ,,,„

Participaram, ainda, do presente :13. gamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ÁSSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON-

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ FRANCISCO PAES LANDIM e

LUIZ ANDRÉ NETO (Suplente).
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RECURSO N.°	 82.198

ACÓRDÃO N.° :	 101-73.063

RECORRENTE:	 CIMENTO IMO' DE CORUMBÁ S/A.

RELATÓRIO 

CIMENTO ITA0 CORUMBÁ S/A., com sede em Corumbá-MS,

vem a este Conselho, com guarda de prazo legal, recorrer da deci-

são do Sr. Superintendente Regional da Receita Federal da ia. Re-

gião Fiscal que, reformando integralmente a decisão do Sr. Inspe-

tor da IRF em Corumbá, manteve o lançamento suplementar do Impos

to de Renda do exercício de 1978.

O Credito Tributário sob exame origina-se de revi

são interna procedida na Declaração de Rendimentos do exerci—

cio de 1978, ano-base de 1977, na qual foi verificado que a interes

sada excluira de seu lucro, sem amparo legal, a importãncia de

1.871.789,00, consignada no item 24 do quadro 21 da referida decla

ração, conforme descrito no demonstrativo de fls. 06.

Em sua impugnação de fls. 01/04 a interessada ale-

ga, em síntese, que a referida importãncia referia-se à parcela de

Reserva de Exaustão de Recursos Minerais, no valor de Cr$ 	

1.802.168,12, e à Reversão do saldo da Provisão do Imposto de Ren-

da, no valor de Cr$ 69.621,00 e que, relativamente à primeira par-

cela, a exclusão estava amparada pelos artigos 197 e 198 do RIR/

/75, e que a segunda parcela já fora tributada no exercício de

1977, ano-base de 1976, ocasião em que fora provisionado a importãn

cia de Cr$ l2.340/(-000,00 para pagamento do imposto de renda devi-

do no exercício,

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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Considerando em sua decisão, às fls. 13, que os

artigos 197 e 198 do Dec. 76.186/75 amparavam legalmente a dedução

da parcela de Cr$ 1.802.168,12 e de que a parcela de Cr$ 69.621,00

já estaria realmente tributada, a autoridade julgadora SINGULAR can

celou o lançamento suplementar, sendo porem restaurado pelo Sr.

Superintendente Regional da Receita Federal da la. Região Fiscal,

que assim se manifestou em sua decisão de fls. 07/08, ao ser exa-

minado o recurso de oficio então interposto:

"Na forma do § 49 do art. 197 do RIR/75, a quota
de exaustão de recursos minerais poderá ser reali-
zada em exercícios subseqüentes ao período inicial
de 10 anos, desde que o limite global de 20% sobre
a receita bruta auferida nos 10 primeiros anos
não seja ultrapassado, computando-se nesse limite
global (20%) as quotas de exaustão já deduzidas=
base na legislação anterior (§ 79 do mesmo 	 arti-
go).
No caso em tela, a empresa se diz amparada pelo
permissivo acima citado; entretanto, não documenta
a sua afirmativa com prova de que não tenha ultra-
passado o total da exaustão admitida, isto é, 20%
sobre a receita bruta auferida a partir do perío-
do base de 1970 (§ 89 combinadocom o 39 do arti-
go acima mencionado), copputadas nesse limite as
quotas deduzidas com base na legislação anterior.o
Com relação ã reversão da parcela do imposto 	 de
renda provisionado a maior no exercício de 1977,
também a empresa não faz prova de que tenha compu
tado esse valor revertido (Cr$ 69.621,00) na a pu-
ração do lucro real (contábil) do exercício 	 de
1978.
Não foram anexadas ao processo, pelo contribuin
te, provas de que a exaustão pleiteada está dentro
do limite estabelecido em lei, e nem que o exces-
so da provisão do imposto de renda do exercício an
tenor tenha sido computado na apuração do lucro
real (contábil) do exercício de 1978."

Segue-se àsHfls. 21/22 o tempestivo recurso para

este 2ollegiado, acompanhado das provas exigidas pela decisão recor

rida

2	
2 o relat6rio.
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VOTO_	 _

Conselheiro RAUL PIMENTEL,	 Relator:

Como se observa da leitura do relatório, a causa do

lancamento sob exame foi a falta de indicacão na Declaração de Ren-

dimentos do contribuinte sob quais fundamentos legais fora excluída

de seu lucro no exercício de 1978 a parcela de Cr$ 1.871.789,00.

Indicados satisfatoriamente os fundamentos e as ra-

zOes da exclusão perante a autoridade lancadora, como exigido na pe

ca vestibular, a interessada vê-se obrigada, presentemente ao paga-

mento do tributo sob a parcela, ao ser dado provimento ao recurso

de oficio então interposto, agora sob a alegacão de que não fizera

prova de que a quota de exaustão não tivesse ultrapassado o equiva-

lente a 20% de sua receita bruta desde o ano de 1970 e de que o ex-

cesso da provisão do imposto de renda do exercício anterior tenha

sido computado na apuracão do lucro real do exercício de 1978.

Indenende de já ter comprovada a condicão de benefi-

ciária da deducão da quota de exaustão de recursos minerais, como

previsto no art. 197 do Dec. 76.186/75, a interessada demonstra por

menorizadamente, ãs fls. 23, o comportamento da constituicão da re-

serva naquele ano, comprovando, também, sua base de cálculo, atra-

ves dos documentos de fls. 37/58.

Sobre a apresentacão de prova de que a quota de exaus-

tão não tenha ultrapassado o total admitido, entendo ser irrelevan-

te na apreciacão da lide, em vista de não ter servido de fundamento

à revisão.

No que diz respeito a parcela correspondente a provi

são para pagamento do imposto de renda, comprova a interessada atra

ves de mediante cOpias de lancamentos em seu livro Diário, ãs fls.

35/36, haver procedido em 31.05.77 a reversão do excesso de provisão

anteriormente constituída, no que implica, necessariamente, na ,)ua

inclusão para efeito de apuracão do lucro real daquele períodod

VIDE VERSO.
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.___An_t)e o exposto, sou pelo provimento do presen-
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